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Resumo
Este artigo visa conhecer o que professores de escola pública de ensino fundamental e as famílias dos estudantes entendem sobre violência. 
Como fontes de informações utilizaram-se: questionário com os professores e entrevistas com as famílias. Esses instrumentos possibilitaram 
compreender os sentidos e significados dado a violência, por meio das perguntas: 1) “O que é violência? ”; 2) “Você já viveu e o que sentiu 
em uma situação de violência? ”; 3) “Quais ações de encaminhamentos nesta situação de violência? ”. Os resultados foram analisados pela 
Metodologia Construtiva-Interpretativa buscando-se entender o processo de tomada de consciência por três dimensões: pensar, sentir e agir. As 
famílias apresentaram a violência apontando os tipos de manifestação, perpassando a própria história de vida, apresentando uma (re)produção 
ideologicamente naturalizada. A escola percebeu a violência como ação direcionada ao outro, instrumentalizada e tipificada. Diante disso, pela 
perspectiva da Psicologia Crítica percebemos uma desarticulação dos sentidos atribuídos à violência, entre a escola e a família, desfavorecendo 
o processo de desenvolvimento integral da criança e adolescente e a tomada de consciência.
Palavras-Chave: Psicologia; família; violência.

School, Family, and Psychology: Different Senses of Violence in Elementary Education
Abstract
This article aims to know what teachers of public elementary school and student families understand about violence. As sources of information 
had used: questionnaire with teachers and interviews with families. These instruments made it possible to understand the meanings and meanings 
given to violence through the questions: 1) “What is violence?” 2) “Have you ever lived and what did you feel in a situation of violence?”; 3) “What 
actions of referrals in this situation of violence?”. Constructive-Interpretative Methodology analyzed the results and the process of awareness had 
sought through three dimensions: thinking, feeling and acting. The families presented the violence pointing out the types of manifestation, passing 
through their own life history, presenting an ideologically naturalized (re) production. The school perceived violence as directed action to the other, 
as an instrument and typified. Given this, from the perspective of Critical Psychology we perceive a disarticulation of the meanings attributed to 
violence, between school and family, disfavouring the process of integral development of children and adolescents and awareness.
Keywords: Psychology; family; violence.

Escuela, familia y psicología: diferentes sentidos de la violencia en la 
enseñanza primaria

Resumen
Este artigo tiene por objetivo conocer lo que profesores de escuela pública de enseñanza primaria y las familias de los estudiantes entienden 
sobre violencia. Como fuentes de informaciones se utilizó: cuestionario con los profesores y entrevistas con las familias. Esos instrumentos 
posibilitaron comprender los sentidos y significados dado a la violencia, por intermedio de las preguntas: 1) “¿Lo que es violencia?”; 2) “¿Usted 
ya vivió y lo que sintió en una situación de violencia?”; 3)“¿Cuáles acciones de encaminamientos en esta situación de violencia?”. Se analizó los 
resultados por la Metodología Constructiva-Interpretativa y se buscó entender el proceso de toma de consciencia por tres dimensiones: pensar, 
sentir y actuar. Las familias presentaron la violencia apuntando los tipos de manifestación, creando la propia historia de vida, presentando una 
(re)producción ideológicamente naturalizada. La escuela percibió la violencia como acción direccionada al otro, instrumentalizada y tipificada. 
Delante de esto, por la perspectiva de la Psicología Crítica percibimos una desarticulación a los sentidos atribuidos a la violencia, entre escuela 
y familia, desfavoreciendo el proceso de desarrollo integral del niño y adolescente y la toma de consciencia.
Palabras clave: Psicología; familia; violencia.
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Introdução
O presente artigo é parte de um estudo mais amplo 

de dissertação de mestrado, inserido no Projeto Espaço de 
Convivência, Ação e Reflexão – Ecoar –, uma proposta de 
ação da psicologia nas escolas públicas, no enfrentamen-
to à violência, voltada para o desenvolvimento integral de 
crianças e jovens em suas circunstâncias de vida (Guzzo, 
Ribeiro, Meireles, Feldmann, Silva, Santos, & Dias, 2019).

Violência: Configurações no Cotidiano de Vida

Para pensar a violência manifesta na sociedade faz 
necessário, antes, deixar evidente sob o aspecto que iremos 
fazer esta análise. A perspectiva que nos sustenta é pela 
leitura crítica de que vivemos em uma sociedade capitalista, 
com fundamentos da realidade a partir das estruturas de 
classe que envolvem o modo de produção e exploração 
(Tonet, 2005). A apropriação econômica é um dos fatores de 
pertença a uma classe, sendo hierarquizada pelo lugar que 
uma pessoa ocupa no modo de produção, suas relações e 
condições para manter um sistema econômico gerador de 
desigualdades sociais. 

Nessa perspectiva, a violência está envolvida na 
construção da história e no modo de vida das pessoas, 
como se organizam diante das relações econômicas, sociais 
e políticas. Assim, passa ser utilizada como instrumento à 
exploração do homem pelo próprio homem, no desenvolvi-
mento das relações de trabalho e de vida. Percebe-se que 
esta atua como força opressora e conduz a classe operária 
em situações que contrariam a própria dignidade humana, 
para manter uma estrutura de sociedade, que violentamente 
a exclui e aliena (Saviani, 2013, Guzzo, 2016).

Há vários sentidos e significados que permeiam a 
violência, logo, o caráter polissêmico da palavra demonstra 
que cada área do conhecimento a trata de uma maneira. 
Essa questão pode ser compreendida pela representação 
da violência enquanto finalidade, a qual pode gerar uma de-
sordem entre o significado (a ação) e o significante (quem 
praticou/sofreu a ação). Nesse sentido, percebe-se que a 
violência associada a algum tipo de ação que qualifica o ser 
que a praticou traz sobre si uma função representativa gera-
da pela função simbólica (Pino, 1995, 2007).

Há inúmeras direções ao conceituar a violência. A Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS, 2002, p. 5) compreende 
a violência como: “Uso intencional da força ou poder em 
uma forma de ameaça ou efetivamente, contra si mesmo, 
outra pessoa ou grupo ou comunidade, que ocasiona ou tem 
grandes probabilidades de ocasionar lesão, morte, dano psí-
quico, alterações do desenvolvimento ou privações”. Para 
Saviani (2013), a maneira como o ser humano, enquanto 
humanidade, se organiza e age sobre a natureza material 
para satisfazer as suas necessidades, permite a transforma-
ção do objeto de acordo com seu interesse, violando a lei 
que o rege, substituindo-o a uma outra legalidade. Meireles 

(2015, p.4) aborda como “uma entidade em si, independente 
de processos de produção e significação social”. 

Moreira (2012), em seu trabalho de caracterizar a 
violência em dicionários de língua, destaca que a violência, 
demarcada pela história, vem estabelecida por criações 
imaginárias que podem utilizar ou não o uso da força, como 
também se manifestar pela motivação de interesses sus-
tentados na e pela história das relações sociais, em suas 
condições, para se manter existindo.

Adotamos aqui a perspectiva de violência apresen-
tada pelo psicólogo Ignácio Martín-Baró (1985). Diante da 
história vivenciada pelo país em que morava (El Salvador), 
percebeu que a psicologia não se apresentava a serviço 
da maioria dos populares e que esta precisava rever sua 
função social. Diante disso, apresentou em sua teoria uma 
crítica social, epistemológica e moral, em que assinalava (a)
descontextualização e distância da psicologia do contexto 
social, (b) conceitos generalistas sem situar o conhecimento 
psicossocial, mas tomando de outras áreas para explicar o 
sujeito, desconsiderando seu contexto cultural e histórico, 
(c) suposta neutralidade moral, uma menção aos interesses 
científico-positivistas (Ibáñez, 2011).

A violência, segundo Martin-Baró (1968, 1985, 1988), 
é um fenômeno múltiplo em expressões, com particularida-
des que devem ser consideradas em estudos sobre esse 
tema. Contudo, a primeira delas é que, independentemen-
te de a violência ser uma ação de repressão ou coerção, 
ela precisa ser analisada a partir de um processo histórico, 
oriundo de interesses sociais e ideológicos que assumem 
formas objetiva e/ou subjetivas. 

Sob este olhar, é possível compreender a violência a 
partir de aspectos psicossociais, ou seja, requer uma com-
preensão contextualizada em seus processos psicológicos 
e sociais, dos sujeitos envolvidos, das situações existentes 
no qual considerem-se as contradições e potencialidades da 
realidade concreta e real vivenciada (Guzzo, Mezzalira, & 
Moreira, 2014).

Escola, Família e Violência

O processo de desenvolvimento das crianças e dos 
jovens ocorre em um contexto histórico e social, mediado 
por relações, considerando suas dimensões física, emocio-
nal, intelectual e simbólica na vida cotidiana (Guzzo & Tizzei, 
2007).

Nesse sentido, a família e a escola são os primeiros 
contextos de vivências em sociedade, em que a criança se 
relaciona com adultos. Logo, a parceria entre elas é funda-
mental, cabendo à escola oportunizar espaços mais partici-
pativos. No contexto de desenvolvimento da criança não é 
possível tratar a família e a escola de maneira dissociada, 
tendo em vista que o processo de se desenvolver ocorre 
por meio das diversas mediações presentes no cotidiano. 
Assim, a escola e a família constituem importantes espaços 
de relações sociais na vida de crianças e jovens e investigar 
como essas relações acontecem ������������������������é fundamental����������� na compre-
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ensão do desenvolvimento humano (Guzzo, 1990; Polônia 
& Dessen, 2005).

Importante destacar que compreender o processo 
de desenvolvimento de crianças e jovens, como sujeitos 
de direitos,é uma construção recente ao considerarmos a 
história social da infância. De acordo com Ariès (1978), os 
adultos inseriam as crianças em sua dinâmica de vida e tra-
balho, quando estas se apresentavam com certa indepen-
dência física. Assim, a família não era a única responsável 
pela socialização da criança e a educação era garantida 
pela aprendizagem de tarefas realizadas junto aos adultos. 

Os tipos de relações sociais em que estão envolvidas 
a escola e as famílias possibilitam entender os desdobra-
mentos, os percursos, perspectivas e a expectativa nesta 
relação que ainda mantém um direcionamento com base em 
disciplinar e moralizar as famílias e crianças (Freitas, 2016). 
Para entender o cotidiano da escola e das famílias, como 
se relacionam, faz-se necessário investir tempo e diálogo 
permitindo a possibilidade de uma parceria fortalecida para 
o desenvolvimento integral das crianças e jovens. 

Escola e famílias constituem-se como sistemas so-
ciais complexos que articulam a vida das crianças. Uma re-
lação sem a coparticipação expõe fragilidades manifestadas 
por meio das dificuldades no processo de aprendizagem, 
de comportamento ou de convivência social tornando-os 
difíceis e conturbados. Portanto, ações que compreendam 
o desenvolvimento envolvem a interdependência dos pro-
cessos psicológicos e sociais, possibilitando analisar as 
situações vivenciadas pelos sujeitos e seus indicadores do 
desenvolvimento (Guzzo & Tizzei, 2007).

O cenário da educação tem inúmeros desafios no 
processo de escolarização. Um deles encontra-se na re-
lação entre escola e família, que Patto (1992) trata como 
confronto desigual, pois a escola elenca atribuições ao baixo 
rendimento escolar dos estudantes direcionando a respon-
sabilidade para as famílias e estudantes, principalmente.

A busca pela família ideal, presente no imaginário 
dos profissionais da escola, faz com que suas ações este-
jam baseadas nos estereótipos ou afastamentos por não 
corresponderem às necessidades da escola. Essa relação 
esperada não considera as famílias em suas histórias par-
ticulares, nem em suas condições de vida (Patto, 1992). A 
escola como espaço de desenvolvimento integral deve estar 
atenta a esse aspecto, por meio de aprendizagem, interação, 
processos de mudanças, mediações. Contudo, a busca pela 
promoção do desenvolvimento torna-se difícil sem conhecer 
e acompanhar os estudantes e suas famílias. 

Apontamentos frequentes, como a incapacidade e/ou 
desinteresse dos estudantes e desorganização ou desestru-
tura familiar, são considerações feitas pela escola. Diante 
disto, as soluções propostas limitam-se, inúmeras vezes, 
às convocações das famílias, em sua maioria representada 
pelas mães ou avós, e encaminhamentos aos serviços de 
saúde ou em busca dos laudos psicológicos para justificar 
ou “desresponsabilizar” pela não-promoção do processo de 
aprendizagem curricular esperado. A escola, assim, acaba 
por desconsiderar os impactos de vulnerabilidades vividos 

e a realidade concreta de cada criança em seu contexto, e 
o quanto as situações de violência a que estão submetidas 
interferem em seu bem-estar e desenvolvimento.

Algumas crianças e jovens vivenciam um cotidiano de 
violência e, por isso, é imprescindível buscar compreender, 
por meio da análise da vida social, seu desenvolvimento, 
incluindo o escolar. Nesse sentido, a escola necessita avan-
çar em direção à compreensão atribuída à violência, tanto 
para ela quanto para as famílias, como também na relação 
escola-família, que carece ser enfrentada. 

Entender a violência com base em eventos circuns-
tanciais e isolados, sem relacioná-la aos aspectos psicosso-
ciais e seus processos históricos, inviabiliza a compreensão 
das relações e das configurações que ocorrem na escola, 
como também fora dela. Deve-se, portanto, considerar que a 
aprendizagem, que é um direito social,ultrapassa o processo 
de leitura e escrita, e, por isso, deve ser, também, compre-
endida incluindo esses mesmos aspectos psicossociais 
e históricos. A Psicologia na escola, portanto, para com-
preender o processo de desenvolvimento e aprendizagem 
das crianças, deve romper com a perspectiva hegemônica 
da avaliação psicológica para desenvolver um processo 
psicossocial e histórico de avaliação e intervenção.  Esse 
modelo hegemônico, que desconsidera a totalidade do co-
tidiano social e legitima as dificuldades escolares causadas 
por características individuais e, às vezes, também familiar, 
toma uma relevância na manutenção das relações desiguais 
(Guzzo, Moreira, & Mezzalira, 2011). 

Nessa perspectiva, a violência é compreendida em 
sua essência causal que tem como fio condutor o sistema 
desigual de classes sociais na lógica do modo de produção 
capitalista, que explora, domina e violenta. Assim, a vio-
lência passa a ser analisada contextualizando suas raízes 
estruturais, sociais e econômicas, como pilares de manuten-
ção desse sistema, no qual as pessoas que compõem esse 
cenário se relacionam e tendem a (re)produzir as relações 
sociais impostas pelo interesse do capital (Martín- Baró, 
1988). Um dos grandes desafios, principalmente para profis-
sionais de Psicólogos, é entender como essas condições se 
articulam na vida cotidiana.

De acordo com Oliveira e Marinho-Araújo (2010),a 
relação escola e família manifesta-se com posturas carac-
terizadas em discursos ora defensivos ora acusativos, na 
busca por justificar e encontrar razões para o comportamento 
e convivência de seus filhos na escola. Para que essas rela-
ções sejam modificadas, é preciso um processo de tomada 
de consciência envolvendo todos os atores responsáveis pelo 
desenvolvimento das crianças. Quando esses sujeitos enten-
dem a realidade em que vivem, como são suas condições de 
vida podem agir para mudar de forma individual ou coletiva. 

Para Vigotski, a consciência está relacionada às 
funções psicológicas superiores trazendo elementos da 
afetividade, da vivência e do pensamento que tem��������� sua ori-
gem no contexto social de desenvolvimento. O processo de 
tomada de consciência estaria, desta forma, relacionado à 
linguagem (Toassa, 2006). Assim, pode-se pensar que o 
processo de tomada de consciência busca estabelecer um 
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diálogo entre sujeito e realidade, por meio da capacidade de 
pensar, sentir e agir refletidas no compromisso de entender 
sua condição de vida. As pessoas, por meio de uma análise 
crítica das condições em que vivem, passam a compreender 
qual o seu lugar na sociedade e como pode ser capaz de 
agir para mudar tal realidade (Freire, 1980, 2003). 

A Psicologia na escola, por uma perspectiva crítica, 
busca identificar e analisar o contexto social e psicológico 
para a construção e interpretação dos eventos violentos, 
considerando o cenário, os atores envolvidos. Isso viabiliza 
conhecer os sentidos subjetivos atribuídos às situações vi-
venciadas, como condições concretas (Guzzo, 2015).

Além disso, a Psicologia na escola pública, em conta-
to com a comunidade e sua dinâmica social, pode perceber 
direitos sociais negados ou violados, o que possibilita o en-
frentamento aos contextos de desenvolvimento que são dis-
tintos entre os grupos sociais, tanto quanto seus impactos na 
forma de viver e aprender. No entanto, por mais complexa que 
seja esta realidade, a escola e família necessitam dedicar-
-se ao desenvolvimento e implementação de ações, em prol 
da promoção de espaços mais democráticos de participação 
(Guzzo, Mezzalira, Weber, Sant’Ana, & Silva, 2018).

Objetivos

O presente artigo tem como objetivo compreender 
os diferentes sentidos da violência apresentados pelos pro-
fissionais da escola e as famílias dos estudantes de uma 
escola pública de ensino fundamental.

Método
Trata-se de uma Pesquisa Ação-Participação (PAR), 

fundada em práxis, no compromisso ético, político e social. 
Este é um tipo de investigação que tem o pesquisador en-
volvido como parte do processo, refletindo e transformando 
com os demais. Na PAR, os sujeitos transformam a reali-
dade pela participação. Este tipo de pesquisa pressupõe 
um processo de mudança social que tem como horizonte a 
superação da opressão (McTaggart, 1997; Diéguez, 1987). 

O cenário pesquisado foi uma escola pública munici-
pal, em uma cidade do interior do Estado de São Paulo. Os 
sujeitos participantes foram professores e familiares de estu-
dantes. Os critérios para participação das famílias foram: a) 
ter filho cursando o ensino fundamental na escola; b) aceitar 
o convite feito pela pesquisadora nas Reuniões de Famílias 
e Educadores (RFE) e c) preencher uma ficha que continha 
informações como: nome completo, parentesco, telefone, 
série e nome do(s) filho(s), data e horário de agendamento 
da entrevista. Essas informações foram cedidas no momen-
to que se disponibilizaram em participar da pesquisa. 14 
mães ou avós compareceram, totalizando a representação 
de famílias participantes. 

Para os professores, o critério de participação foi 
lecionar no ensino fundamental e compor o quadro de pro-

fissionais da unidade escolar. O convite foi realizado no co-
tidiano escolar e em reuniões de Trabalho Docente Coletivo 
(TDC). Os professores dispuseram-se a participar, sendo 
agendado o dia e o horário para a busca das informações, 
que aconteceu na própria escola e foi realizado de maneira 
presencial. 12 professores participaram da pesquisa.

 Foram utilizados dois instrumentos para a busca 
das informações: para os professores foi disponibilizado 
um questionário respondido na escola pelos profissionais 
presentes; para as famílias, cujo contato foi individual, foi 
aplicado um roteiro de entrevista semiestruturado. Esses 
instrumentos foram fontes de informações, diante de uma 
prática em pesquisas qualitativas. Essa estratégia buscou 
uma melhor aproximação e compreensão do objeto de estu-
do, perante as questões da realidade social em que se está 
inserido (Minayo, 2001).

Após ser explicado o caráter voluntário de partici-
pação e assinatura de umtermo de consentimento livre e 
esclarecido,foram atendidas as exigências do Comitê de 
Ética em Pesquisa1. O questionário continha nove questões, 
distribuídas em duas partes. A primeira possuía um levan-
tamento sociodemográfico, com caracterização dos partici-
pantes quanto à idade, raça/etnia, sexo, tempo de docência, 
tempo de escola e nível de escolaridade. Na segunda parte, 
foram três perguntas abertas, acerca dos objetivos deste 
estudo, considerando três dimensões– pensar, sentir e agir 
– diante de situações de violência.

Para as famílias, utilizou-se um roteiro de entrevista 
semiestruturado com três perguntas, as mesmas feitas para 
os professores na segunda parte do questionário. De acordo 
com Minayo (2001), a entrevista possibilita compreender 
a perspectiva do sujeito, seu modo de vida, valorizando a 
linguagem, mas também todas as outras expressões neste 
encontro. 

As informações obtidas nas entrevistas ocorreram 
individualmente, com cada familiar.  Foram gravadas, após 
autorização e excluídas depois das transcrições. Cada en-
trevista teve duração média de 40 minutos.Destacou-se a 
escuta psicológica e a observação como ferramentas em 
exercício, durante a realização das entrevistas.

As etapas para analisar os dados provenientes das 
duas fontes de informações: questionários e entrevistas es-
tão descritas em: 1ª etapa: transcrição dos dados, seguida 
das leituras, que possibilitaram a familiarização e apropria-
ção do material a ser trabalhado; 2ª etapa: análise, com o 
objetivo de organizar as respostas que compunham cada 
pergunta. As informações obtidas em cada grupo foram ana-
lisadas separadamente e, posteriormente integradas em ca-
tegorias comuns; 3ª etapa: A partir da elaboração anterior,as 
respostas categorizadas foram interpretadas para a síntese 
final. Nessa etapa, buscou-se identificar e conhecer as sin-
gularidades e semelhanças nos conteúdos expressos pelos 
dois grupos de participantes. 

Conforme apontado por González-Rey (1997), a 
análise dos dados na epistemologia qualitativa é uma pers-

1	 Processo 2.033.253/2017 – Comitê de Ética em Pesquisa.
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pectiva teórico-metodológica que se destina às pesquisas 
de processos psicológicos. Essa perspectiva, fundamenta-
da no materialismo histórico-dialético, revela os limites das 
teorias que visam descrever fenômenos não articulado ao 
contexto dos sujeitos da pesquisa. Trata-se de um processo 
dinâmico, pois na interpretação,o pesquisador deve buscar 
compreender o contexto e as contradições expressas pelos 
sujeitos participantes.

Resultados e Análises 
As análises foram estabelecidas em três dimensões 

para os dois grupos (Professores e Famílias) participantes 
da pesquisa: “Pensar”, “Sentir” e “Agir” sobre a violência. 
Diante disto, delineamos os resultados e reflexão por cate-
gorias, por unidade de sentidos, para uma compreensão das 
distinções ou semelhanças nas visões apresentadas pelos 
professores e pelas famílias. 

Perspectiva dos Professores 

Ao responderem à primeira pergunta “O que é vio-
lência para você? ”- Dimensão pensar - os professores 
apresentaram em suas respostas três categorias: a) ação 
direcionada ao outro (58.3%), b) ações tipificadas (33.3%) 
e c) ação relacional (8.3%). Diante disto, percebemos um 
valor instrumental da violência, no qual a ação está desti-
nada ao outro com intencionalidade. Assim, consideramos 
que há uma relação de poder que é instrumentalizada pela 
violência, mostrando a forma desigual de se tratar o outro. 
Ao tipificarem o fenômeno da violência, a partir da natureza 
dos atos, responderam qualificando como: verbal, psicológi-
ca, emocional e física. 

Nesta direção, acessar o que pensam é importante 
para conhecer como o processo de consciência está se 
constituindo. O pensar pode ser materializado pela lingua-
gem e, conforme afirma Vigotski (1934/2001): “o pensa-
mento não se exprime na palavra, mas nela se realiza, por 
isso seria possível falar de formação de pensamento na 
palavra”(p. 409).

A segunda pergunta “Você já viveu e o que sentiu 
em uma situação de violência?” - Dimensão sentir - per-
mitiu conhecer os sentidos atribuídos pelos professores, 
analisados por uma perspectiva psicológica, compreenden-
do e identificando como eles são afetados pela violência. 
Nessas respostas, todos afirmaram já terem vivenciado uma 
situação de violência e os professores apresentaram as ca-
tegorias de sentimentos de: a) impotência (21%), b) violação 
(5.2%), c) medo (10.5%), d) revolta (5.2%), d) raiva (10.5%), 
e) tristeza (15.7%), f) incômodo (10.5%), g) humilhação 
(15,7%); h) vingança (5.2%). Percebe-se o quanto e como 
os professores sentem-se afetados pela violência, deixando 
de associara violência ao outro e trazendo-a para si, em seu 
espaço de trabalho profissional, retratando o espaço escolar 
violento gerador de experiências humilhantes e impotentes. 

Para conhecer as ações - Dimensão agir - frente à 
situação de violência utilizou-se a pergunta “Quais ações 
de encaminhamentos nesta situação de violência?”. As res-
postas obtidas foram interpretadas considerando o encami-
nhamento e organizadas em quatro categorias: a) diálogo 
(35.71%) como ação mais frequente apresentado pelos 
professores, que antecede o encaminhamento à gestão 
da escola. A ação de dialogar como encaminhamento em 
situações de violência tem um caráter preventivo, gerando 
processos de tomada de consciência; contudo, a maneira 
como foi apresentada, mostra que este diálogo está direcio-
nado ao estudante, para que ele assuma o erro e mude o 
comportamento, em muitos casos tendo como consequên-
cias a uma punição com advertência ou suspensão. Outra 
categoria foi elaborada, por meio do que os professores 
nomearam como:b) “meios legais”2 (28.57%) em que asso-
ciaram a polícia fazendo boletins de ocorrência na delegacia 
para fatos que ocorreram fora da escola e dentro solicitavam 
auxílio da equipe de gestão (diretor, vice-diretor e orienta-
dor pedagógico) nas resoluções dos conflitos. Outras ações 
como c) conformismo (21.42%) compreendido pela ação de 
silenciar-se, ignorar ou não conseguir fazer nada diante da 
situação de violência e d) confronto (14.28%) no sentido de 
chamar atenção, disciplinar e pedir para que os estudantes 
assumissem a ação praticada foram realizadas pelos pro-
fessores em sua prática profissional quando vivenciaram 
situações de violência. 

Os professores que indicaram ações de diálogo ou 
encaminhamentos à gestão como forma de responsabiliza-
ção dos estudantes pelos atos cometidos, observaram que 
os comportamentos persistiam, mesmo quando as estraté-
gias fortemente remediativas tinham caráter de reparar uma 
situação e acabavam por assumir um tom punitivo, como a 
não participação das aulas práticas de educação física, ou 
tempo de recreio reduzido, ou suspensões.Isto nos permite 
refletir sobre a necessidade de buscar a causa das ações, 
mediante o contexto existente e pela perspectiva de cada 
sujeito na ação (quer seja violenta ou não), buscando com-
preender os motivos e não somente os atos. 

Para Martin-Baró (1988), a violência deve ser re-
fletida por suas raízes causais na constituição do sujeito, 
pois precisa ser considerada por meio das relações do 
modo de produção e relações sociais consequentes. Os 
efeitos produzidos pela violência devem ser considerados 
diante da complexidade daqueles que a vivenciam (ou 
vivenciaram),cotidianamente,nos confrontos socioculturais 
opressores,geradores de problemas psicológicos, que se 
distinguem daqueles que não viveram diretamente situações 
de vulnerabilidades e violência. 

Pensar a violência, a partir de seu contexto, possi-
bilita agir no foco causal e assim colaborar com o processo 
de consciência das pessoas envolvidas na ação violenta. 
Faz-se necessário, aos profissionais da escola, avançar por 
esse processo, pois o espaço escolar, que é de desenvol-
vimento, possibilita vínculos e fortalecimento das relações 
2	    Está categoria apresenta-se entre aspas, pois foi o termo 
utilizado pelos profissionais da escola e famílias 
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sociais gerando apoio, parceria e,assim,transformações na 
vida cotidiana.Essa tarefa não é imediata. Ela requer a co-
laboração de profissionais de Psicologia, especializados no 
desenvolvimento humano, os quais, em parceria com os ato-
res educacionais, possibilitem à escola lidar com situações 
de conflitos e violência. 

Perspectiva das Famílias

Ao perguntar às famílias “o que é violência para 
você?” – Dimensão pensar– as respostas foram organi-
zadas em duas categorias a) tipificação da violência e b) 
relação de domínio. Na categoria tipificação da violência 
(64.28%) foram apresentadas as violências física, verbal, 
emocional e psicológica, citando palavras correspondentes 
como: agredir, bater, espancar, maltratar, xingar e discutir, 
no qual todas estavam associadas ao contexto comunitário 
(família, escola, bairro). 

Algumas mães, ao pensarem sobre fenômeno da 
violência, choraram e isto indica como estão afetadas e vul-
neráveis, sofrendo por situações que fazem parte de suas 
vidas cotidianas. Em um dos relatos, durante os primeiros 
minutos da entrevista, ao ser perguntada sobre o que é 
violência, uma mãe (F01-2017) relatou as dificuldades que 
enfrentava para manter sua filha adolescente no tratamento 
multiprofissional para transtornos alimentares, consequente 
a uma situação de bullying sofrido na escola. Relatou todo o 
trauma psicossocial vivido, a distância do centro hospitalar 
de sua casa, sua situação financeira desfavorável, que a 
levou a pedir alimentos e ajuda aos vizinhos para conseguir 
prosseguir com o tratamento da filha fora da escola. Mesmo 
com tantos indicadores aparentes, não foi possível a esta 
mãe identificar que sua filha vivera outras histórias de situ-
ações de violência ainda na infância,em relação a seu so-
brepeso, respondendo à compreensão de violência, apenas 
como agressão física (“não sei... bater né” / F01-2017), uma 
construção socialmente naturalizada que qualifica a ação. 

Outra categoria dessa dimensão foi a relação de 
domínio (35.72%)- reveladas por situações como: ameaças, 
castigo e naturalização da violência. Essas manifestações 
estão imbricadas nos discursos das entrevistadas, envol-
vendo um processo histórico por meio das relações de po-
der, luta de classe, estrutura e relação social, configurado 
por uma impregnação ideológica resultante de interesses de 
um determinado grupo sobre o outro.

A violência, enquanto instrumento de domínio dentro 
de uma relação desigual de poder, assume um valor da luta 
de classes. Assim, o conformismo e o fatalismo encontram-
-se como resposta humana a um ciclo de sofrimento não 
percebido. O fatalismo revela um sentido de conformismo 
e passividade negativa ou indiferente, no sentido de não 
se responsabilizar pela dinâmica da violência socialmente 
vivenciada (Martin-Baró, 1987). 

Na segunda pergunta “Você já viveu e o que sentiu 
em uma situação de violência?”- Dimensão sentir - os sen-
timentos sobre violência estavam envolvidos com a vivência 

cotidiana. 86% das mães e avós entrevistadas informaram 
já terem vivido uma situação de violência. Constataram-
-se as seguintes categorias de sentimentos relacionados à 
violência: a) medo (44.44%), b) tristeza (27.7%), c) solidão 
(16.6%), d) decepção (5.8%), e) revolta (5.5%). A propaga-
ção da violência, como instrumento de controle, configura 
uma representação caracterizada por estes sentimentos. 
Isto se deve ao fato de os sentimentos estarem imbricados 
pelas relações sociais. A categoria medo foi a mais evidente 
nas respostas apresentadas. As vivências foram relaciona-
das ao contexto familiar de relações conflituosas, brigas na 
escola quando estavam em idade escolar, como também 
assaltos e tentativa de estupro.

Segundo Martín-Baró (1985), a partir de uma ordem 
social da violência, todos são oprimidos pelo medo que pro-
duz a ação. A cultura da violência produtora de insegurança 
subjetiva e social, passa a ser produzida para alcançar uma 
finalidade no controle social. Assim, para manter a estrutura 
social, a repressão psicológica é utilizada para paralisar e 
oprimir, inibindo ações de enfrentamento. Diante disto, os 
sentidos atribuídos às relações sociais traduzem comporta-
mentos que podem ser de conformismo e passividade na 
própria vida. Logo, sentir-se triste, sozinha, decepcionada 
ou revoltada implica em uma condição de sofrimento. 

Para Minayo (2005), a violência, em suas expressões 
familiares ou institucionais, pode ser representada de quatro 
formas: física, psicológica, sexual e abandono. Compreen-
de-se como física, aquela que utiliza força na produção de 
danos ao outro. A violência psicológica tem em seu contexto 
a intencionalidade de ferir ou dominar emocionalmente preju-
dicando o desenvolvimento e bem-estar do outro. A violência 
sexual impõe práticas sexuais por meio da força, por meio de 
aliciamento ou ameaças. O abandono refere-se à ausência 
ou recusa de cuidados necessários em uma relação social 
necessária para o pleno desenvolvimento humano. Logo, 
os sentimentos gerados pela violência envolvem impactos 
sociais presentes nas relações da escola. 

Na terceira pergunta “Quais ações de encaminha-
mentos nesta situação de violência?”- Dimensão agir - Fo-
ram levantadas as categorias “meios legais” (35.29%), silên-
cio (29.41%), diálogo (18.3%) e não souberam responder 
(17%). As famílias que procuraram a polícia em situações de 
assaltos, como possibilidade de ação para o evento violento, 
não encontraram uma figura de proteção ou acolhimento o 
que pode levar à uma situação de naturalização da violên-
cia. Em relação à escola, como meio legal para agir no en-
frentamento à violência, percebemos a ação após o conflito 
instalado e não de modo preventivo, como resultante de um 
processo da tomada de consciência diante do conflito. Com 
relação à violência doméstica e/ou familiar, as mães e avós 
relataram que muitas vezes utilizam a estratégia do silên-
cio ou isolamento, mas, quando o conflito envolve os filhos, 
buscam orientá-los. O silêncio foi um dos principais fatores 
na manutenção da violência no contexto familiar, portanto, 
é fundamental compreender esse estado de quem se cala 
ou se abstém de falar. A ação em não se comunicar é uma 
reação ao modelo de sociedade vigente, na qual se teme a 
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relação com o outro ou até mesmo por compreensões errô-
neas da religiosidade, sendo utilizada como instrumento de 
alienação e domínio. Ao trazerem questões referentes à es-
cola, as famílias apontaram buscar o diálogo com a gestão, 
especialmente em situações de conflitos envolvendo seus 
filhos. Freire (1980) compreende que o diálogo proporciona 
relações humanas, em contato com o outro e sua realidade, 
possibilita a ação da escuta, da fala e da reflexão no proces-
so de tomada de consciência. 

As famílias atribuem sentido à escola como um espa-
ço confiável de educação, ensino, orientação e cuidado aos 
seus filhos. Assim sendo, o diálogo, aliado ao planejamento 
de ações compartilhadas, pode contribuir na mediação dos 
conflitos e de forma preventiva e coletiva mudar a relações 
manifestadas por atos de violência.

A representatividade dos que não souberam respon-
der esteve relacionada à dúvida sobre o que fazer ou até 
mesmo a situações de violência apresentadas pelas comu-
nicações midiáticas que utilizam este fenômeno como entre-
tenimento perverso, possibilitando que eventos de dano ao 
outro passem a ser vistos como algo comum.

Considerações finais
Consideramos por objetivo conhecer como a escola 

e a família entendem a violência e como síntese concluí-
mos que a violência está representada pelas histórias e pelo 
cotidiano de vida das famílias trazendo um caráter pessoal 
e subjetivo ao fenômeno. Para a escola, representada por 
alguns de seus profissionais, a violência foi relatada como 
uma ação de violação direcionada ao outro nos seus direi-
tos, o que mostra uma distância de sua realidade concreta 
vivenciada cotidianamente na sociedade.

Os sentimentos como medo, tristeza e revoltas apon-
taram sofrimentos vivenciados, tanto pelos profissionais da 
escola quanto pelas famílias. Já as ações realizadas em 
situação de violência consideraram a busca por “meios le-
gais”, como a delegacia, quando se tratava de uma violência 
fora da escola, e a gestão, para resolução de conflitos rela-
cionados ao contexto escolar. 

As formas de ação frente à violência foram aborda-
das pelo diálogo como primeira atitude pelos professores 
e melhor opção, mas para as famílias os meios legais e o 
silêncio foram as primeiras ações realizadas, sendo o di-
álogo a terceira ação realizada em situações de violência. 
Compreendemos que os sentidos apresentados divergiram, 
pois enquanto a escola buscava o diálogo, a fim de que os 
estudantes assumissem o “erro” ou gerassem um caminho 
passível de punição, as famílias buscavam a escola para 
orientação em colaboração de como educar seus filhos nas 
situações de conflitos existentes. 

Quando a escola e a famílias e recusam a dialogar, 
colocando sobre o outro a responsabilidade nas situações 
de violência, acabam por permitir a instrumentalização da 
violência naturalizada. Diante disso, compreendemos que a 
relação da escola com as famílias, como está configurada, 

pouco favorece o desenvolvimento e a aprendizagem das 
crianças e jovens.

 A escola conhece as famílias por meio de procedi-
mentos formais, cumpridos por cronogramas de reuniões 
das famílias e educadores que têm por objetivo a entrega de 
boletins ou queixas de comportamento dos estudantes. Há 
também necessidades de convocações por esses mesmos 
motivos. Contudo, entendemos que essa configuração de 
relacionamento pouco possibilita a reflexão ou discussão 
sobre as necessidades concretas da escola e das famílias 
no desenvolvimento das crianças e jovens. Esse tipo de 
relação não aproxima e, diante da violência cotidiana, pode 
desencadear a (re)produção desta.

Para uma relação escola e família são necessárias 
ações fortalecedoras, em parceria e colaboração com prá-
ticas participativas possíveis, pois a violência na escola é 
uma questão que precisa ser encarada com a complexidade 
exigida por esse fenômeno e que ainda ser mais propria-
mente compreendida.

A Psicologia comprometida em seu caráter ético-
-político,inserida na escola,pode colaborar em planejamen-
tos preventivos de enfrentamento à violência, por meio de 
ações como: a)levantar a presença de indicadores de risco 
para o desenvolvimento de crianças e jovens, junto às famí-
lias; b) planejar ações com os professores para conhecer as 
famílias, caracterizando os aspectos sociais e psicológicos; 
c) conhecer as crianças e os jovens e suas condições de 
vida, para entender seus processos de desenvolvimento; 
d) instigar espaços de discussão entre escola e famílias; e) 
participar das atividades da escola para desenvolver vínculo 
e entender a dinâmica da escola.

Sabemos que o caminho possível de mudança para 
os fundamentos dessa sociedade desigual é passível de 
superação por meio da educação. Entendemos que a Psi-
cologia, contribuindo para o processo de desenvolvimento 
e aprendizagem, proporciona um elo entre as relações 
escolares e familiares. Em virtude disso, pontuamos a de-
fesa da Psicologia como parte da equipe técnica da escola, 
contribuindo nos espaços de discussão sobre o desenvol-
vimento humano e auxiliando na investigação da realidade 
concreta do contexto escolar e seu entorno. Assim, a ativi-
dade pedagógica, em suas causas e efeitos subjetivos, teria 
ferramentas pertencentes à Psicologia na compreensão do 
desenvolvimento humano e das relações que envolvem es-
cola e famílias, para gerenciar as situações de violência que 
ocorrem com seus estudantes. 
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